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Exm.o Sr.PresidentedaAssembleiada República

A imposiçãodecativaçãode receitasgeradaspelasInstituiçõesde EnsinoSuperiorpúblicas,
traduzidanaconstituiçãode umareservade 20%dasverbasarrecadadas,nostermosdo
Decreto-LeinO72-A/2010,tem-setraduzidoemdiferentestiposde perturbaçõesnoseunormal

funcionamento,bemcomointerpretaçõesvariadas~obreo seu realsignificado.

Importadesdelogosublinharquetal prática,a sermantida,iriacontrariarcompromissos
publicamenteassumidostantopeloPrimeiro-MinistrocomopeloMinistroda CiênciaTecnologiae
EnsinoSuperior.

E podeconduzira situações,noquediz respeitoà suaaplicaçãoaosvaloresdaspropinas,
manifestamenteinjustas,representandonapráticao equivalentea umacréscimode "cargafiscal"
exercidadiscricionariamentesobreosagregadosfamiliaresqueoptam,frequentementecom

grandessacrifíciosfinanceiros,porinvestirnaformaçãosuperiordosjovens,domíniode absoluta
prioridadeestratégicanacional.

Afigura-seserportantode moralidadeduvidosaa intervençãodo Estado,nosentidode acabar

porfazerrevertera seufavor20%dosvaloresde propinaspagospelasfamílias.

Tardiamente,facetambémaoscompromissosassumidospeloPrimeiro-Ministro,peranteos
responsáveismáximosdas Instituiçõesde EnsinoSuperior,veioagorao MinistériodasFinanças
e da AdministraçãoPública,atravésdedespachodo SenhorSecretáriode EstadoAdjuntoe do
Orçamento,datadode 18deAgostode 2010,tentarclarificaro modocomoa referida

cabimentaçãodeveser interpretadanocontextoespecíficodas Instituiçõesde EnsinoSuperior.

Sucedeporémqueo referidodespachoacabaporsuscitardúvidasde interpretação,atendendo
ao teorambíguode partedosseusconteúdos,peloque,faceaoexposto,vimos,ao abrigodas
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disposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,colocaraoGoverno,atravésdo Ministério
das Finançase daAdministraçãoPública,asseguintesquestões:

1) . Considerao Governosermoralmenterazoávelqueo Estadosepossaviraapropriarde
20%dosvaloresefectivamentepagospelosagregadosfamiliares,a títulodo pagamento
de propinasde frequênciado EnsinoSuperior?

2) Comocompaginao Governoestamedidacomos pressupostosde autonomiadas
Instituiçõesde EnsinoSuperior,reflectidosnomeadamenteemsededo RJIES?

3) Nostermosdo referidodespacho,a quemincumbevalidarseé legítimono decursoda
execuçãoorçamental,umadeterminadaInstituiçãode EnsinoSuperiorutilizaras verbas

inscritasemreserva,portalser"indispensávelparaqueos seusobjectivosestratégicos
sejamatingidos",e se ter "esgotadoo recursoà gestãoflexível",depoisde "adaptadas

medidasconcretastendoemvistocontribuirparaa melhoriado seusaldo"?Trata-sede
umadecisãoa sertomadapelasprópriasInstituiçõesde EnsinoSuperior,no respeito
pelasuaautonomia,emconformidadede restocomo RJIES?Ouquecarecede
validaçãoporpartedo Governo?E, a seresteo caso,porpartedo MCTESou do
MinistériodasFinanças?
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